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       Rodrigo Morello de T. Damião OAB/SP nº 273.425 

Regina Toledo Damião OAB/SP nº  61.018
                                           Henrique Nostório OAB/SP nº 289.472
_____________________________________________________________________________


EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA 12ª VARA DO TRABALHO DA COMARCA DA CAPITAL – ZONA SUL - SP

Processo nº 1001023-53.2018.5.02.0712
PROJECT REFORMAS DE IMÓVEIS - EIRELI, pessoa jurídica de Direito Privado, inscrita no C.N.P.J. nº 18.273.543/0001-48, localizada na Av. Dr Luiz Migliano, 2.050 – conjunto 60 sala 02  – Vila Andrade –  CEP: 05711-001 - São Paulo – SP, neste ato representada pelo seu sócio Cláudio Santos Torrecilha, brasileiro, empresário, portador do RG nº 22.425.330-X SSP/SP e CPF nº 303.584.668-57, residente e domiciliado na Rua Nicola Rollo, 151 – apto 102/A – Vila Andrade - CEP 05726-140 – São Paulo – SP, nos autos da Reclamação trabalhista em epígrafe, movida pelo Sr. FABIANO DE SOUZA DOS SANTOS, por seus advogados que esta subscrevem, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, apresentar sua CONTESTAÇÃO, pelas razões de fato e de direito a seguir aduzidas.   
I – DAS ALEGAÇÕES INICIAIS
O reclamante, pintor, ajuizou a presente Reclamação Trabalhista, visando reconhecer, em juízo, as seguintes pretensões jurídicas: 
a) Alega o Reclamante ter laborado no período de 02/02/2018 até 17/08/2018, sendo o período de 02/02/2018 até 28/02/2018 sem registro em carteira profissional;

b) Reconhecimento de vínculo de emprego entre o Reclamante e a Reclamada no período de 02/02/2018 até 28/02/2018;
c) Pleiteia a rescisão indireta do contrato de trabalho e, como consequência, as “verbas indenizatórias” do Aviso Prévio Indenizado, Aviso Prévio da Lei 12.506/11, FGTS e sua respectiva multa (40%) do período integral supracitado, além das guias de Seguro Desemprego, o Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho, guias de Saque de FGTS ou Alvará Judicial;
d) Pleiteia o pagamento de “verbas rescisórias” referentes ao saldo de salário de 08/2018 (17 dias); às Férias Proporcionais + 1/3 (sobre 8/12); ao Décimo Terceiro Salário Proporcional ref. 2018 (sobre 8/12); 
e) Baixa na CTPS do Reclamante em primeira audiência; 
f) Adicional de Periculosidade e seus reflexos;
g) Diferença salarial de todo período pleiteado, entre o disposto na Convenção Coletiva alegada ser a correta (R$ 1.752,80) e o descrito no contrato de trabalho (R$ 1.535,85);
h) Diferença de salário alegado não ter recebido, especificamente do mês de 07/2018 (R$ 625,00);
i) Pagamento de vale alimentação por todo período pleiteado;
j) Pagamento do café da manhã e da tarde, por todo período pleiteado;
k) Multa descrita na cláusula 38ª da Convenção Coletiva alegada ser a correta;
l) Ressarcimento dos valores descontados a cada mês a título de Contribuição Assistencial e Confederativa;
m)  Comprovação da contratação de Seguro de Vida.
       Em que pese as respeitáveis ponderações tecidas pelo Reclamante, uma melhor análise do caso em tela, data venia, inclina-se pela improcedência dos argumentos e pedidos articulados, conforme adiante se provará.

II – PRELIMINARMENTE

a) IMPUGNAÇÃO AOS DOCUMENTOS CARREADOS AOS AUTOS





Impugnam-se todos os documentos produzidos unilateralmente pelo Reclamante, uma vez que não têm o condão de comprovar suas alegações, eis que não existe relação com os fatos do caso em tela, em especial: 

                                               a) o doc ID 277150b (controle de acesso) não traz consigo nenhuma informação que tenha nexo causal com a relação trabalhista, bem como não serve como prova trabalhista. O documento se quer contem menção do nome da Reclamada, o nome do Condomínio (cliente da Reclamada) ou qualquer dado que possa identificar o serviço laboral. Tampouco há informações sobre o local onde o Reclamante prestou serviços; e, mesmo se fosse considerado como prova, as datas constantes no documento não coincidem com a pretensão do autor em sua inicial. Portanto, o documento em espécie é imprestável como meio de prova.
                                                b) o doc ID 8f80707 (convenção coletiva – SINTRACON) não corresponde à Convenção Coletiva preponderante da categoria profissional da Reclamada.
b) IMPUGNAÇÃO DA JUSTIÇA GRATUITA

                                               Impugna-se o pedido de Justiça Gratuita do Reclamante, pois não restou provado nos autos deste processo que ele se enquadra nos requisitos de seu deferimento, nos termos dos parágrafos 3º e 4º do artigo 790 da CLT.
c) INEPCIA DA INCIAL – ADICIONAL DE PERICULOSIDADE
                                                O pedido de adicional de periculosidade não merece ser analisado em seu mérito por fortes razões:

                                                O adicional de periculosidade, regido pela NR 16, da Portaria do Ministério do Trabalho e Emprego nº 3214/78, em seu subitem 16.5, considera apenas duas atividades que impõe risco ao empregado, conforme abaixo:
16.5 Para os fins desta Norma Regulamentadora - NR são consideradas atividades ou operações perigosas as executadas com explosivos sujeitos a: 

a) degradação química ou autocatalítica; 

b) ação de agentes exteriores, tais como, calor, umidade, faíscas, fogo, fenômenos sísmicos, choque e atritos. 
                                          No caso concreto, as atividades exercidas pelo Reclamante não lhe asseguram direito ao adicional de periculosidade, pois suas atividades não estão relacionadas à explosivos, por fim, pede-se analise do pleito.                                              
                                              Portanto, o pedido de Periculosidade deve ser declarado inepto, nos termos do inciso I, do art. 330 CPC “e” do inciso III do §1º do art. 330, ambos do CPC, pois os fatos narrados na inicial não condizem com o pedido.
III. DO MÉRITO

a) DA PRESCRIÇÃO QUINQUENAL 


                                           Requer seja declarada a prescrição de todos os pretensos direitos com mais de 05 (cinco) anos da data da propositura da presenta Reclamação Trabalhista, por força do artigo 7º, XXIX, letra "a", da Constituição Federal.

b) DO RECONHECIMENTO DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO
          Alega o Reclamante que trabalhou pelo período de 02/02/2018 a 28/02/2018 sem o devido registro na CTPS. 

Ab initio, cumpre registrar que o pleito não procede, senão vejamos:

O Reclamante sequer juntou aos autos provas cabais da veracidade do alegado, nem tampouco citou o endereço da obra em que supostamente havia laborado. 

O Reclamante trabalhou para Reclamada somente pelo período de 90 dias, na vigência do contrato de experiência, que vigorou de 01/03/2018 até 14/04/2018 (45 dias), tendo sido prorrogado para até 29/05/2018 (45 dias), com respectiva anotação em sua Carteira de Trabalho, devidamente acompanhada aos autos deste processo. Assim dispõe o referido contrato de trabalho: 
“3 – O horário de trabalho do empregado será o seguinte: 2ª a 6ª das 8h00 às 12h00 – das 13h00 às 17h00.
4 – O empregado perceberá a remuneração de R$ 1.535,85 por mês (UM MIL, QUINHENTOS E TRINTA E CINCO REAIS E OITENTA E CINCO CENTAVOS).

5 – O prazo deste contrato é de 45 dias, com início em 01/03/2018 e término em 14/04/2018”
Cumpre ressaltar que, antes do término do contrato de experiência, a Reclamada comunicou o Reclamante que não o efetivaria, após o término do contrato de experiência (doc. anexo). Todavia, não conseguira colher a assinatura no termo de comunicado de dispensa, eis que o Reclamante não mais retornou à empresa, tendo a Reclamada perdido o contato com o  Reclamante.
É importante esclarecer, ainda, que, para ficar caracterizado o vínculo trabalhista, neste período (02/02/2018 a 28/02/2018) alegado, imperioso seria a comprovação dos requisitos normativos do vínculo de emprego (art. 3º CLT), o que não restou provado. 
Assim, ensina-nos o doutrinador Maurício Godinho Delgado "trabalho autônomo é aquele que se realiza sem subordinação do trabalhador ao tomador dos serviços", em que "a autonomia traduz a noção de que o próprio prestador é que estabelece e concretiza, cotidianamente, a forma de realização dos serviços que pactuou prestar" (in Curso de Direito do Trabalho. Delgado, Maurício Godinho - 11ª ed. - São Paulo. LTr, 2012 - pág. 336).

No caso vertente, o período sem registro alegado pelo Reclamante (02/02/2018 a 28/02/2018) não contempla, nem de longe, os requisitos necessários para se consubstanciar o vínculo trabalhista, elencados no artigo 3º da CLT, senão vejamos: 
                                            b.1) O Reclamante não provou que recebera remuneração da Reclamada; 

                                            b.2) O Reclamante não provou que detinha dependência (subordinação) com relação à Reclamada;
                                          b.3) O Reclamante não provou que possuía habitualidade em seu labor, tampouco que seu trabalho, supostamente executado à Reclamada, pressupunha o caráter pessoal; 
Dessa forma, a Reclamada, veementemente, nega a existência de qualquer vínculo trabalhista no período alegado de 02/02/2018 a 28/02/2018, devendo o Reclamante provar as suas alegações, nos termos do artigo 818, da CLT c/c art. 373, I, da CPC, pois, quem alega, deve provar.

Neste contexto, destaca-se o seguinte julgado:


“VINCULO DE EMPREGO DO PERÍODO ANTERIOR AO ANOTADO NA CARTEIRA- FATO CONSTITUTIVO DE DIREITO - ONUS DA PROVA
Tendo a reclamada negado a existência de qualquer tipo de relação jurídica com o reclamante no período anterior ao registrado em sua CTPS, competia a este o ônus de provar que foi contratado por aquela data mencionada na petição inicial, por se tratar de fato básico e constitutivo de seu direito, a teor das disposições contidas no artigo 818 da CLT e no art. 333, I, do CPC. Não tendo o reclamante se desincumbido a contento de seu ônus probatório, torna-se imperiosa a manutenção da sentença atacada que considerou escorreita a anotação contida no seu documento profissional.” (TRT, 23ª Reg.- RO 44.2003.002.23.00-8- Rel. Juiz Edson Bueno, DJMT 04.09.2003, p. 20).

Conclui-se, diante do alegado, que a Reclamada não contratou serviços do Reclamante no período pleiteado (02/02/2018 a 28/02/2018).
c) DAS PROVAS




Alega o Reclamante que faz jus aos direitos postulados na inicial.

                                              Todavia, é cediça que, em nosso ordenamento jurídico, o ônus de provar o pleiteado recai a quem alega os fatos ilícitos. 
                                               No caso concreto, o Reclamante não juntou aos autos provas cabais que justifiquem os direitos ora invocados ao seu favor. 


                      Por esta razão, considerando a ausência de provas, requer seja julgada improcedente a presente demanda trabalhista! 

d) DA RESCISÃO INDIRETA
        


        Alega o Reclamante fazer jus à rescisão indireta nos termos do art. 483, alínea “d” da CLT (descumprimento do contrato). Todavia, não provou consubstanciado o direito invocado, pelas razões abaixo aduzidas:

                                            Para justificar a rescisão indireta, o Reclamante alega ter sido descumpridas algumas cláusulas da vigente Convenção Coletiva de Trabalho do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da Construção Civil (SINTRACON-SP): 

                                           (1) a falta de entrega de protetor solar (descrito na cláusula 21ª);

                                           (2) falta de fornecimento de café da manhã (descritos na cláusula 9ª);
                                           (3) falta de entrega de uniformes (descrito na cláusula 22º);

                                       (4) desconto de R$ 130,00 referente a uma corda;
                                           (5) não fornecimento de água potável para beber e local para esquentar refeição;

                                            Note-se que, no período da vigência do contrato de experiência, a empresa honrou todas as obrigações adstritas à relação trabalhista, senão vejamos:

                                             De piso, as fundamentações para justificar a rescisão indireta, além de confusas, são fundadas numa Convenção Coletiva de Trabalho que não pertence à categoria da Reclamada (SINTRACON).

                                               A representatividade sindical da empresa Reclamada encontra-se enquadrada sob à Convenção Coletiva de Trabalho do Sindicato do Empregados em Empresas de Prestação de Serviços a Terceiros, Colocação e Administração de Mão de Obra, Trabalho Temporário, Leitura de Medidores e Entrega de Avisos do Estado de SP (SINDEEPRES).
                                             Sendo assim, a pretensão sobre a entrega do (1) protetor solar e (2) café da manhã não procedem, pois não fazem parte da Convenção Coletiva de Trabalho preponderante da Reclamada.

                                             Por outro lada, a Reclamada também não deixou de entregar o devido (3) uniforme e equipamentos de proteção individual (EPIs), conforme provam o protocolo de recibo de entrega destes itens (doc. anexo).

                                              No que tange ao desconto em seu (4) salário referente a uma corda, o Reclamante não provou o alegado, ônus que lhe competia, a teor do art. 818 CLT.       
                                           Da mesma forma, deixou de provar que não havia (5) água potável para beber, como também não havia local adequado para esquentar suas refeições.             
                                             Ademais, para se caracterizar a rescisão indireta do empregado, é necessário que haja falta grave por parte do empregador, inviabilizando a continuidade do contrato celetista. Neste mesmo sentido, dispõe nossa jurisprudência:

RESCISÃO INDIRETA. FALTA GRAVE. NÃO CARACTERIZAÇÃO. ART. 483, d, DA CLT. Para reconhecimento do direito à rescisão indireta do contrato de trabalho, conforme disposto no art. 483, alínea d, da CLT, é necessária a ocorrência de falta grave do empregador que inviabilize a continuidade da prestação de trabalho, situação não caracterizada na hipótese dos autos. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. CONTATO COM PACIENTES POTENCIALMENTE PORTADORES DE DOENÇAS. Nos termos do Anexo 14 da NR-15 da Portaria 3.214/78, o trabalhador que tem contato habitual com pessoas potencialmente portadoras de doenças infectocontagiosas faz jus ao pagamento do adicional de insalubridade em grau máximo.

(TRT-4 - RO: 00202372520155040121, Data de Julgamento: 16/03/2017, 6ª Turma)

                                              Portanto, conforme exaustivamente argumentado, não há caracterização da rescisão indireta, sendo válida a rescisão do contrato pela não renovação do contrato de experiência.
e) DAS VERBAS INDENIZATÓRIAS e RESCISÓRIAS

        


           Como dito alhures, o Reclamante não demonstrou, com base em provas contundentes, enquadrar-se nos ditames do artigo 483, alínea “d” da CLT, para pleitear verbas indenizatórias, como Aviso Prévio Indenizado e o Aviso Prévio da Lei 12.506/11, nem tampouco a multa do FGTS (40%) e as respectivas guias para sua retirada ou guias para seguro desemprego.

                                               Quanto às verbas rescisórias, o Reclamante pleiteia o seguinte: 
d.1) saldo de 17 dias de salário (ago/17); 

d.2) férias proporcionais acrescidas de 1/3 ref. 2018 (8/12);
d.3) 13º salário proporcional ref. 2018 (8/12).
                                                Feita essa breve e necessária consideração, passa-se a análise do mérito. 

                                                O Reclamante não tem direito às verbas postuladas, por não ter provado o vínculo trabalhista, bem como qualquer ato ilícito por parte da Reclamada. Cumpre ressaltar que, após o término do contrato de experiência, o Reclamante não mais retornou à empresa para que esta pudesse efetuar os pagamentos de sua rescisão trabalhista, o que acarretou a impossibilidade de lhe fazer o pagamento.
                                                Da mesma forma, também não é devido o seguro desemprego, pois não se enquadra na hipótese do art. 3º da Lei 7998/1990, com redação da nova Lei 13.134/2015.
Art. 3º Terá direito à percepção do seguro-desemprego o trabalhador dispensado sem justa causa que comprove:

I - ter recebido salários de pessoa jurídica ou pessoa física a ela equiparada, relativos a cada um dos 6 (seis) meses imediatamente anteriores à data da dispensa; 

      (Vigência)
I - ter recebido salários de pessoa jurídica ou de pessoa física a ela equiparada, relativos a:      (Redação dada pela Lei nº 13.134, de 2015)
a) pelo menos 12 (doze) meses nos últimos 18 (dezoito) meses imediatamente anteriores à data de dispensa, quando da primeira solicitação;      (Incluído pela Lei nº 13.134, de 2015)
b) pelo menos 9 (nove) meses nos últimos 12 (doze) meses imediatamente anteriores à data de dispensa, quando da segunda solicitação; e      (Incluído pela Lei nº 13.134, de 2015)
c) cada um dos 6 (seis) meses imediatamente anteriores à data de dispensa, quando das demais solicitações;  

                                             Portanto, não tendo o Reclamante laborado no mínimo 12 (doze) meses em favor da Reclamada, não faz jus ao benefício do seguro desemprego 
 f) DA DIFERENÇA SALARIAL
                                                 Pleiteia o Reclamante diferença salarial pelo período laborado, sob o fundamento de ter sido registrado em seu contrato de trabalho com o salário menor que o disposto em convenção, sendo o correto, segundo sua tese, o valor de R$ 1.752,80 ao invés de R$ 1.535,85, gerando uma suposta diferença em seu desfavor de R$ 216,95.

                                          Nem de longe, o argumento prospera!

                                              Conforme dito alhures, a Convenção Coletiva de Trabalho juntada aos autos pelo obreiro, a qual se baseou sua conclusão, é indevida, não sendo esta enquadrada na atividade preponderante da Reclamada. Em outras palavras, o Reclamante valeu-se das informações da Convenção Coletiva de Trabalho do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da Construção Civil (SINTRACON-SP), sendo a correta a Convenção Coletiva de Trabalho do Sindicato do Empregados em Empresas de Prestação de Serviços a Terceiros, Colocação e Administração de Mão de Obra, Trabalho Temporário, Leitura de Medidores e Entrega de Avisos do Estado de SP (SINDEEPRES) – doc. anexo. 

                                              Inclusive, junta-se nestes autos o comprovante de pagamento sindical da Reclamada em favor do Sindicato Correto (SINDEEPRESS) doc. anexo, que comprova a veracidade do alegado, demonstrando que em nenhum momento houve intenção por parte desta de lesar o Reclamante. 
                                             Portanto, dentro dos parâmetros da correta Convenção Coletiva de Trabalho, não há direito o obreiro à diferença salarial.
g) DA DIFERENÇA DE SALÁRIO – MÊS 07/2018
                                             Alega o Reclamante não ter recebido uma diferença salarial especificamente (e somente) do mês 07/2018 no valor de R$ 625,00 (seiscentos e vinte e cindo reais).

                                         Alegação que não procede!

                                             Com dito alhures, o Reclamante celebrou contrato de experiência que vigorou de 01/03/2018 até 29/05/2018, ou seja, com prazo de 45 dias, sendo prorrogado por mais 45 dias, com o salário de R$ 1.535,85 (um mil, quinhentos e trinta e cinco reais e oitenta e cinco centavos).
                                         Desta feita, não faz jus a essa diferença alegada com prazo posterior ao contrato.
h) DO CAFÉ DA MANHA E DA TARDE, DA CESTA BÁSICA E DO VALE REFEIÇÃO
                                               Entende o Reclamante ter direito a café da manhã e da tarde baseado em Convenção Coletiva de Trabalho acostada aos autos por ele próprio.

                                           Entretanto, não faz direito a tal benefício.

                                                Como dito anteriormente, a fundamentação do Reclamante baseou-se em Convenção Coletiva de Trabalho incorreta, ou seja, a alegação da ausência de fornecimento de café da manhã e da tarde, por parte da Reclamada, não deve ser levada em consideração, pois não está prevista na correta Convenção Coletiva de Trabalho da categoria preponderante da Reclamada.
                                                 Quanto a Cesta Básica e ao Vale Refeição, cabia ao Reclamante provar o alegado, ônus que não se desincumbiu, nos termos do artigo 818 da CLT.
i) DA MULTA DA CLÁUSULA 38ª – CONVENÇÃO COLETIVA
                                               Pleiteia o Reclamante a multa descrita na cláusula 38ª da Convenção Coletiva de Trabalho do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da Construção Civil de São Paulo (SINTRACON-SP), conforme abaixo:

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - MULTA  

 Fixação de multa de 2% (dois por cento) do salário normativo por infração e por empregado, em caso de descumprimento de qualquer das cláusulas contidas nesta Convenção, desde que não cominada com qualquer multa especifica, revertendo seu valor a favor da parte prejudicada

                                               Como comprovado nos autos deste processo, o Reclamante não tem direito à referida multa, por não se enquadrar na Convenção Coletiva de Trabalho indicada na inicial, pois a Reclamada se sujeita ao Sindicato do Empregados em Empresas de Prestação de Serviços a Terceiros, Colocação e Administração de Mão de Obra, Trabalho Temporário, Leitura de Medidores e Entrega de Avisos do Estado de SP (SINDEEPRES), conforme comprovantes anexos.
j) DO RESSARCIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS
                                              O Reclamante alega indevidamente o direito de reaver o ressarcimento dos valores de contribuições sindicais pelo período, alegado por ele, de 01/03/2018 até 17/08/2018.
                                              No caso concreto, não restou provado o desconto de contribuições sindicais pelo período supramencionado. 

                                              E, além disso, embora a reforma trabalhista trouxesse a não obrigatoriedade da contribuição sindical, para que o desconto deixasse de ser efetuado, necessário seria sua manifestação escrita no sentido contrário ao desconto junto ao seu Sindicato e, posterior protocolo no departamento pessoal da Reclamada, o que não ocorreu de fato!
                                              Ademais, a norma coletiva de trabalho impõe a obrigatoriedade da contribuição assistencial (item “h” da CCT), sendo que o seu não cumprimento acarretaria prejuízos patrimoniais à empresa, como multas entre outras.

                                                Desta feita, os descontos efetuados referentes às contribuições sindicais, no período do contrato de experiência (01/03/2018 a 29/05/2018), foram devidos sem direito a restituição.
                                             Caso esse juízo assim não entenda, que a obrigação do estorno seja promovida diretamente contra o sindicato, e não em favor da empresa Reclamada.
k) DA COMPROVAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DE SEGURO DE VIDA
                                              O Reclamante pleiteia seguro de vida pela atividade exercida.

                                              Todavia a Convenção Coletiva de Trabalho da Reclamada não obriga a contratação de seguro de vida, entretanto, a empresa Reclamada dispõe de seguro de vida coletivo para todos seus funcionários, incluindo o Reclamante, conforme (doc. anexo).
IV – DOS PEDIDOS

Diante do exposto, requer seja acatada a preliminar de ilegitimidade passiva e por consequência julgar totalmente IMPROCEDENTE a demanda, nos termos expostos na presente contestação, condenando o Reclamante ao pagamento das custas, despesas processuais, sem prejuízo dos honorários advocatícios, a serem arbitrados por Vossa Excelência.

Caso V.S.ª não entenda desta forma, o que não se espera, a Reclamada, desde já, impugna todos os fatos e alegações contidas na peça vestibular, sendo imperioso o Reclamante provar os fatos e as alegações a teor do artigo 818 da CLT. E afirma que o período de labor alegado na inicial, não confere com a verdade, sendo o correto, para fins de uma possível e improvável condenação, o período de 01/03/2018 a 29/05/2018 (03 meses). 
V – REQUERIMENTOS FINAIS
Protesta provar o alegado, por todos os meios de prova em direito admitidos, mormente pela juntada de documentos, oitiva do depoimento pessoal do Reclamante (Súmula nº 74 do TST) e de testemunhas, além de eventual prova pericial.

Por derradeiro, requer-se a V.S.ª sejam todas as publicações atinentes ao presente feito realizadas, exclusivamente, em nome dos advogados Dr. RODRIGO M. TOLEDO DAMIÃO, brasileiro, casado, inscrito na OAB/SP sob nº 273.425 e DR HENRIQUE NOSTORIO SILVA, inscrito na OAB/SP sob o nº 289.472, ambos com escritório situado a Av. Engº Luiz Carlos Berrini, 550 , 4º andar, Itaim Bibi, São Paulo – SP, sob pena de nulidade.
Termos em que,

Pede deferimento.

São Paulo, 01 de outubro de 2018.

__​​____________________________

____________________________

RODRIGO M. TOLEDO DAMIÃO 

HENRIQUE NOSTÓRIO SILVA

OAB/SP nº 273.425

               

OAB/SP nº 289.472
______________________________________________________________________

End. Av. Eng. Luís Carlos Berrini, 550, cj. 42, Itaim Bibi – SP – CEP: 04571-000

Telefone: 3382-1362 / E-mail: henrique@novaspcontabil.com.br
Site: www.nmtdadvogados.com.br
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